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TEMA CENTRAL: 

O CONTROLE INTERNO COMO INSTRUMENTO 

GARANTIDOR DA INTEGRIDADE NO RPPS. 
 

 

APRESENTAÇÃO 

 

A Associação Brasileira de Instituições de Previdência Estaduais e Municipais – 

ABIPEM, por intermédio da Comissão Organizadora, institui o VI Congresso 

Nacional de Pesquisa Previdenciária – CNPP, na modalidade Monografia, que 

abordará o tema: “O CONTROLE INTERNO COMO INSTRUMENTO 

GARANTIDOR DA INTEGRIDADE NO RPPS”. 
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TEXTOS MOTIVADORES 

 
Texto I 

 
O fenômeno da corrupção, em virtude de sua complexidade e de seu 

potencial danoso à sociedade, exige, além de uma atuação repressiva, também 
uma ação preventiva por parte do Estado. Portanto, é preciso estimular a 
integridade no serviço público e privado para que seus agentes sempre atuem, 
de fato, em prol do interesse público. 

 
Disponível em: http://www.cgu.gov.br/assuntos/etica-e-integridade Acesso em: 26 novembro. 

2018 
 
 

Texto II 
 

Integridade, em seu conceito filosófico, refere-se à característica de algo 
inteiro, intocado, não contaminado ou danificado. Por exemplo, quando 
afirmamos que determinada construção é íntegra, queremos dizer que ela 
possui uma estrutura firme e sólida, que não possui infiltrações ou rachaduras. 

 
Nesse sentido, o conceito de integridade pública representa um estado 

ou condição de um órgão ou entidade pública “completo, inteiro, são”. Em 
outras palavras, pode-se dizer que há uma atuação imaculada e sem desvios, 
conforme os princípios e valores que devem nortear a atuação da Administração 
Pública. 

 
Segundo a Organização para a Cooperação e Desenvolvimento 

Econômico – OCDE1, a integridade é uma pedra fundamental da boa 
governança, uma condição para que todas as outras atividades do governo não 
só tenham confiança e legitimidade, mas também que sejam efetivas. Para essa 
Organização Internacional, promover a integridade e a prevenção à corrupção 
no setor público é essencial não só para preservar a credibilidade das 
instituições públicas em suas decisões, mas também para assegurar um campo 
propício para os negócios privados. 

 
Para citar alguns dos principais aspectos, discutir integridade em uma 

organização envolve temas como conduta ética, orientações e exemplos das 
lideranças, processos e divisões de trabalho, políticas de incentivo a 
determinados comportamentos, sistemas de prestação de contas, processos de 
monitoramento e uso de recursos e as interações com a sociedade em geral. 

 
Promover uma cultura de integridade no serviço público é requisito 
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essencial para o aumento da confiança da sociedade no Estado e em suas 
instituições. Manter um alto nível de integridade e desenvolver uma cultura 
organizacional baseada em elevados valores padrões de conduta, constitui 
política pública fundamental a ser constantemente promovida e incentivada 
pelos governantes e gestores. 

 
A gestão da integridade é considerada componente fundamental da boa 

governança, condição que dá às outras atividades de governo não apenas 
legitimidade e confiabilidade, como também eficiência. Uma gestão da 
integridade bem desenvolvida, onde todos os sistemas (correição, controles 
internos, gestão da ética, dentre outros) são bem coordenados, favorece os 
agentes públicos a tomarem decisões em função de critérios técnicos, e não 
com base em interesses particulares, o que, por sua vez, aumenta a qualidade 
na prestação dos serviços públicos. 

 
Em 2015, a Controladoria-Geral da União (CGU) publicou o Guia de 

Integridade Pública, com orientações gerais e pontos de atenção com a 
finalidade de orientar os gestores públicos sobre questões que devem ser 
discutidas e implementadas com o intuito de mitigar a ocorrência de corrupção e 
desvios éticos no âmbito de seu órgão ou entidade. 

 
Este manual, por sua vez, tem como objetivo apresentar uma proposta de 

implementação de um Programa de Integridade por meio da elaboração de um 
Plano de Integridade, seus elementos básicos, as ações e medidas que 
precisam ser executadas, bem como formas de acompanhamento e 
aprimoramento do Programa. Também são apresentadas propostas de registro 
das ações e medidas, bem como estratégias para seu aprimoramento e 
monitoramento contínuo. 

 
1 OECD Public Sector Integrity – A Framework for Assessment. 
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Texto III 
 
A unidade de controle interno deve verificar a adequação dos 

mecanismos de integridade em suas auditorias, bem como fazer 
recomendações para sua melhoria. Estruturar esta unidade, portanto, constitui 
papel central na detecção de irregularidades. 

 
Disponível em http://www.cgu.gov.br/Publicacoes/etica-e-integridade/arquivos/manual_profip.pdf 

Acesso em 26 novembro. 2018 
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Texto IV 

 
 O DECRETO Nº 9.203, DE 22 DE NOVEMBRO DE 2017, prevê a 
INTEGRIDADE como princípio da governança pública: 
 
Art. 3º  São princípios da governança pública: 
I - capacidade de resposta; 
II - integridade; 
III - confiabilidade; 
IV - melhoria regulatória; 
V - prestação de contas e responsabilidade; e 
VI - transparência. 
(grifo nosso) 
 
 O mesmo Decreto estabelece diretrizes da governança pública, estando entre 
elas a implementação de controles internos fundamentados na gestão de 
risco, que privilegiará ações estratégicas de prevenção antes de 
processos sancionadores.  
 

Disponível em: http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2017/decreto/D9203.htm 
Acesso em 26/11.2018 (Adaptado) 

 
 

TEXTO V 
 

O Ministério do Planejamento, Desenvolvimento e Gestão (MP) instituiu, 
por meio da Portaria nº 150, de 4 de maio de 2016, seu Programa de 
Integridade, baseado nos Guias de Integridade, publicados pelo Ministério da 
Transparência, Fiscalização e Controladoria-Geral da União – CGU, que 
incentiva gestores e servidores a conhecer melhor o seu órgão, o planejamento 
estratégico, os processos e os eventos de riscos a que estão sujeitos. 

 
O Programa de Integridade tem a finalidade de mitigar ocorrências de 

corrupção e desvios éticos a partir da mobilização e participação ativa dos 
gestores públicos. Objetiva estabelecer um conjunto de medidas que 
assegurem a entrega de resultados esperados pela sociedade, por meio do 
fortalecimento e aprimoramento da estrutura de governança, gestão de riscos e 
controles e procedimentos de integridade. É constituído de quatros pilares: 
ambiente de integridade; gestão de integridade, riscos e controles; 
procedimentos de integridade; e comunicação e monitoramento. 

 
Disponível em: http://www.planejamento.gov.br/assuntos/gestao/controle-interno/mp-instituiu-

por-meio-da-portaria-no-150-16-seu-programa-de-integridade. Acesso em 26 novembro. 2018 
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TEXTO VI 
 

Em abril de 2018, o Ministério da Transparência e Controladoria-Geral da 
União (CGU) publicou a Portaria nº 1.089/2018, que regulamenta o Decreto nº 
9.203/2017 e  estabelece procedimentos para estruturação, execução e 
monitoramento de programas de integridade em órgãos e entidades do Governo 
Federal (ministérios, autarquias e fundações públicas).  

 
A regulamentação define diretrizes, etapas e prazos para que os órgãos 

federais criem os próprios programas, com mecanismos para prevenir, detectar, 
remediar e punir fraudes e atos de corrupção.  

 
Disponível em: http://www.cgu.gov.br/assuntos/etica-e-integridade/programa-de-integridade. 

Acesso em 26 novembro. 2018 
 
 

TEXTO VII 
 

A busca pela integridade pública tem norteado as ações do Governo 
Federal nos últimos anos. Ministérios, autarquias e fundações têm trabalhado 
em iniciativas que envolvem o aumento da transparência, a gestão adequada de 
recursos, a adoção de mecanismos de punição de agentes públicos por desvios 
e o estreitamento do relacionamento do Estado com a população. 

 
Tais medidas, no entanto, não podem ser entendidas como partes 

isoladas, sem conexão. São peças de um mesmo quebra-cabeça que, 
devidamente montado e estruturado, tem por objetivos proteger a Administração 
Pública contra riscos de corrupção e garantir a adequada prestação de serviços 
à sociedade, fim último de qualquer política pública. 

 
Integridade pública, portanto, deve ser entendida como o conjunto de 

arranjos institucionais que visam a fazer com que a Administração Pública não 
se desvie de seu objetivo precípuo: entregar os resultados esperados pela 
população de forma adequada, imparcial e eficiente. A corrupção impede que 
tais resultados sejam atingidos e compromete, em última instância, a própria 
credibilidade das instituições públicas. 
O objetivo deste Guia é chamar a atenção dos gestores públicos sobre 
questões que devem ser discutidas e implementadas com o intuito de mitigar a 
ocorrência de corrupção e desvios éticos no âmbito de seu órgão ou entidade.  
 

Disponível em: http://www.cgu.gov.br/Publicacoes/etica-e-integridade/arquivos/guia-de-
integridade-publica.pdf. Acesso em: 26 novembro.2018  
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TEXTO VIII 

 
Embora o conceito de gestão da integridade possa soar como algo novo 

na administração pública brasileira, os elementos que o constituem já são 
aplicados há algum tempo no âmbito do Governo Federal. Códigos de ética e de 
conduta, ferramentas de controle interno, ouvidoria, transparência e correição, 
gestão de pessoas, planejamento orçamentário, gestão financeira, tecnologia da 
informação, normas de licitação e gestão documental são instrumentos de 
prevenção da corrupção há muito normatizados e implementados pelos vários 
órgãos da administração pública federal. 
 

A definição de uma instância interna responsável pela gestão da 
integridade não implica, necessariamente, a criação de um novo sistema de 
gestão ou de novos padrões de integridade. Cuida-se, apenas, de atribuir a 
responsabilidade pela verificação da implementação e cumprimento dos 
padrões de integridade estabelecidos e pela coordenação dos diversos 
instrumentos existentes. A centralização da gestão da integridade depende, 
fundamentalmente, da integração de diversas áreas de gestão e controle da 
organização. Assim, a instância responsável pela gestão da integridade deve ter 
capacidade de articulação e coordenação suficientes para atuar de forma 
adequada e transversal às todas as demais áreas. 

 
Disponível em: http://www.cgu.gov.br/Publicacoes/etica-e-integridade/arquivos/guia-de-

integridade-publica.pdf. Acesso em: 26 novembro.2018 (Adaptado) 


